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RESUMO

A Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma estratégia que toma os problemas da prática como 

objeto de reflexão das equipes de trabalho. Para superar a falta de domínio conceitual e operativo em 

relação à EPS, foi proposto um curso de facilitadores de educação permanente. Este curso foi desenvol-

vido no município de Londrina e dele participaram 14 médicos. Com o objetivo de analisar as opiniões 

sobre o curso e sobre as repercussões no trabalho e na atenção à saúde, os 11 médicos concluintes foram 

entrevistados, utilizando-se um roteiro semiestruturado. Para a análise, as questões fechadas foram 

tabuladas, e o conteúdo das abertas foi analisado por meio da análise temática. Para esses médicos, 

a EPS se constitui em: reflexão acerca dos problemas cotidianos, trabalho em equipe e aprendizagem 

significativa. Entre as mudanças propiciadas pelo curso, destacaram-se: ampliação do vínculo entre 

profissionais, democratização da gestão, apropriação dos sistemas de informação, ampliação da capaci-

dade de análise e aprimoramento da prática. As facilidades e dificuldades se referiram principalmente 

à garantia de infraestrutura (espaço, tempo, material e apoio), mas também foram destacados aspectos 

relacionados ao trabalho em equipe, como motivação, interesse e participação.
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ABSTRACT

Continuing Health Education is a strategy in Brazil that uses problems in healthcare practice as the 

object of reflection by health teams. To deal with the lack of conceptual and operational command 

over Continuing Health Education, a course was proposed for facilitators in continuing education. 

The course was conducted in Londrina, Paraná State, in which 14 physicians participated. In order 

to analyze their opinions of the course and its repercussions on their work and healthcare practice, 

the 11 physicians that finished the course were interviewed using a semi-structured questionnaire. 

The analysis involved tabulation of the closed questions, and the content of the open questions was 

analyzed using thematic analysis. According to these physicians, Continuing Health Education con-

sists of the following: reflection on daily problems, teamwork, and meaningful learning. Important 

changes fostered by the course included: expansion of the links between healthcare professionals, de-

mocratization of management, grasp of information systems, expansion of analytical capacity, and 

improvement of healthcare practice. The facilities and difficulties pertained mainly to a firm infras-

tructure (physical space, time, material, and support), but participants also highlighted issues related 

to teamwork, like motivation, interest, and participation.
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INTRODUÇÃO 

A conformação da prática médica no Brasil está ligada à trans-
formação histórica do processo de produção econômica, que 
determinou a importância, o lugar e a forma da medicina na 
estrutura social. No entanto, foi a partir da segunda metade 
do século 20 que o modelo norte-americano, mais conhecido 
como modelo flexneriano, se tornou hegemônico no País. No 
final da década de 1970, principalmente devido à incapacidade 
de respostas efetivas às necessidades de saúde da população, 
esse modelo de atenção à saúde e de formação dos profissio-
nais começou a ser questionado. Mas foi a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) que tornou mais evidente a necessidade 
de mudança na formação dos profissionais de saúde, especial-
mente dos médicos, para que este processo ocorresse em espa-
ços e serviços do SUS, e as necessidades de saúde e a integrali-
dade constituíssem eixos estruturantes dessa formação1-6.

Entidades como a Associação Brasileira de Educação Mé-
dica (Abem), a Comissão Interinstitucional Nacional de Ava-
liação do Ensino Médico (Cinaem) e a Rede Unida têm apoia-
do e implementado a criação de espaços de discussão sobre 
a implantação das diretrizes curriculares nacionais e sobre a 
gestão dos cursos de Medicina7

, além de apoiarem iniciativas 
do Ministério da Educação (MEC) e do Ministério da Saúde 
(MS) na implantação de estratégias que induzam essas mu-
danças nas escolas médicas, como o Aprender SUS, o Promed5 
e, mais recentemente, o Pró-Saúde e o PET-Saúde. 

Para Campos4, o segredo para uma formação médica ade-
quada estaria guardado junto com o segredo de como se pode-
ria reformar a clínica e a saúde pública. A reforma do ensino 
depende da reforma tanto dos saberes quanto das práticas. As-
sim, cabe aqui reconhecer que, para os processos de mudanças 
nos modelos de formação e atenção à saúde serem efetivos, é 
necessário que tais mudanças ocorram em múltiplas dimen-
sões: políticas, ideológicas, jurídico-legais e organizacionais, no 
nível macro, mas também nas práticas de saúde (nível micro). 

Ao longo dos anos, diversos movimentos têm sido de-
sencadeados para enfrentar esse desafio, tanto internacionais 
(Conferência de Alma Ata, Conferência de Edimburgo), como 
nacionais (Projeto Larga Escala, Rede Ida, Projeto Gerus, Pro-
jetos UNI, Profae)8. Com base nas diferentes experiências de-
senvolvidas, o MS criou, em 2003, a Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde (Segets) e o Departamento 
de Gestão da Educação na Saúde (Deges), e, em 2004 foi insti-
tuída a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde9. 

Segundo Rovere10, em boa parte das publicações, há defini-
ções controversas sobre o termo “educação permanente”, pas-
sando pela alfabetização de adultos, ensino profissionalizante, 
atualização profissional e educação no trabalho. Tal confusão le-

vou esse autor, com o apoio da produção gerada por mais de dez 
anos pelo programa de Desenvolvimento de Recursos Huma-
nos da Organização Pan-Americana da Saúde, a elaborar uma 
espécie de síntese operativa, definindo-a como “la educación en 
el trabajo, por el trabajo y para el trabajo en los diferentes servi-
cios, cuya finalidad es mejorar la salud de la población”10 (p. 9).

Uma das principais limitações identificada pelo Deges para 
a disseminação da Educação Permanente em Saúde (EPS) foi a 
falta de domínio conceitual e operativo em relação à educação 
permanente11. A estratégia escolhida para superar esta limitação 
foi a proposição de um processo de formação de facilitadores de 
EPS — uma iniciativa conjunta do Deges e da Escola Nacional 
de Saúde Pública — Fundação Oswaldo Cruz (ENSP–Fiocruz). 
O papel proposto para os facilitadores foi o de “acompanhar 
e facilitar a reflexão crítica sobre os processos de trabalho das 
equipes que operam no SUS em todos os níveis”11 (p. 3). 

No Paraná, o município de Londrina, por meio da gestão 
municipal da saúde, compreendeu que a EPS poderia consti-
tuir uma ferramenta que possibilitasse mudanças no processo 
de trabalho e na cultura da organização. Desta forma, em con-
vênio com o MS e ENSP–Fiocruz, o município oportunizou o 
Curso de Facilitadores de EPS, realizado na modalidade de 
educação a distância, de setembro de 2005 a julho de 2006. 
Participaram deste processo mais de 140 profissionais de saú-
de da rede municipal, dentre estes, 14 médicos12. Este estudo 
tem como objetivo analisar a percepção desses médicos sobre 
o Curso de Facilitadores de EPS e as repercussões do curso em 
seu trabalho e na atenção à saúde.

METODOLOGIA 

Após o término do Curso de Facilitadores de Educação Per-
manente em saúde, foi elaborada uma pesquisa com o propó-
sito de analisar o processo de implantação e desenvolvimento 
da política de EPS no Paraná, em particular no município de 
Londrina. Esta pesquisa foi aprovada e financiada pelo CNPQ 
por meio do edital nº 23/2006. O presente estudo integra essa 
pesquisa maior.

Com base no objeto e no objetivo do estudo, que se refere 
à visão dos médicos sobre o Curso de Facilitadores e as reper-
cussões no cotidiano do serviço municipal de saúde, optou-
-se por desenvolver um estudo de natureza quantiqualitativa, 
com caráter compreensivo e interpretativo.

Os sujeitos deste estudo foram os médicos que concluí-
ram o Curso de Formação de Facilitadores em EPS e que atu-
avam no Serviço Municipal de Saúde de Londrina no período 
em que transcorreu este processo de formação (setembro de 
2005 a julho de 2006). Dos 14 médicos que iniciaram o cur-
so, 11 foram entrevistados. As três exclusões ocorreram pelos 
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seguintes motivos: uma por não ter concluído o curso, outra 
por se encontrar em licença por problema de saúde, e a ter-
ceira devido à impossibilidade de realizar a entrevista após 
três tentativas agendadas. Os médicos entrevistados atuavam 
nas unidades da rede básica, nas unidades gerenciais (direto-
rias e gerências), maternidade municipal e serviços de apoio à 
rede (policlínica, serviço de internação domiciliar e Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência — Samu).

Foram realizadas entrevistas com roteiro semiestrutura-
do, com questões abertas e fechadas, para caracterizar os en-
trevistados quanto a idade, sexo, cargo exercido, local de tra-
balho e tempo de atuação no serviço municipal. Além disso, 
foram inseridas questões para identificar como foi a inclusão 
do profissional no Curso de Facilitadores, seu entendimento 
sobre EPS, experiências anteriores e desenvolvimento de ati-
vidades de EPS no local de trabalho, contribuições do curso, 
bem como facilidades e dificuldades em desenvolver ações de 
EPS após o seu término.

A coleta de dados ocorreu de setembro a dezembro de 
2007 e foi realizada por estudantes do segundo e terceiro ano 
do curso de Medicina da UEL, integrantes do grupo de pes-
quisa. Os entrevistados foram informados sobre os objetivos 
do estudo e assinaram, antes da entrevista, o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. A fim de assegurar o sigilo de 
sua identidade, foram identificados por códigos (E1, E2, etc.) 
conforme a ordem de realização das entrevistas.

Para a análise, as questões fechadas foram tabuladas. As 
abertas foram transcritas pelas próprias pesquisadoras, simul-
taneamente à realização da entrevista, e o conteúdo analisado 
por meio da análise temática. Segundo Bardin13, “o tema é a 
unidade de significação que se liberta naturalmente de um 
texto analisado, segundo critérios relativos à teoria que serve 
de guia à leitura” (p. 131). A pesquisa está norteada pelos prin-
cípios éticos contemplados na Resolução 196/96 e foi aprova-
da pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Estadual 
de Londrina sob número 287/06.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados estão apresentados em quatro tópicos: Caracte-
rização dos Sujeitos da Pesquisa, Visão dos Médicos sobre o 
Curso de Facilitadores de EPS, As Repercussões do Curso para 
a Vida Pessoal, Profissional e na Atenção à Saúde, e Facilida-
des e Dificuldades para o Desenvolvimento da EPS. 

CARACTERIZAÇÃO 

A faixa de idade dos entrevistados variou de 30 a 60 anos, sen-
do que 45,5% têm entre 40 e 49 anos. Cerca de 90% dos entre-
vistados têm mais de dez anos de atuação profissional e, des-

ses, 54,6% atuam há mais de uma década no serviço municipal 
de saúde. Verificou-se que cerca de dois terços dos profissio-
nais investigados haviam concluído o curso de especialização 
em medicina de família e comunidade e/ou especialização 
em saúde da família, além de possuírem mais de um curso 
de especialização. A maioria foi incluída no curso a partir de 
indicação do coordenador da unidade, gerente ou diretor de 
seu setor de trabalho (Tabela 1).

TABELA 1
Caracterização dos profissionais médicos concluintes do 

Curso de Facilitadores de EPS, Londrina, 2007

Variáveis Nº %

Idade

30 — 39 2 18,2
40 — 49 5 45,5
50 — 59 3 27,3
60 e + 1  9,1

Sexo
Feminino 6 54,5
Masculino 5 45,5

Tempo de 
atuação 
profissional

< 10 anos 1  9,1
10 — 19 3 27,3
20 — 29 6 54,5
>30 anos 1  9,1

Tempo de 
atuação no 
serviço

< 5 anos 1  9,1
5 — 9 4 36,4
10 — 14 3 27,3
>15 anos 3 27,3

Especialização
Saúde da família 8 72,7
Outro 1  9,1
Não informado 2 18,2

Forma de 
inclusão no 
Curso de 
Facilitadores de 
EPS

Indicado pela coordenação/
gerência/diretoria 

7 63,6

Indicado pela equipe 2 18,2
Outra forma 1  9,1
Vaga solicitada pelo 
profissional

1  9,1

Com relação ao papel desenvolvido no Serviço Municipal 
de Saúde, apenas dois médicos exerciam cargo de gerência ou 
direção durante o curso. No momento da entrevista (mais de 
um ano após o término do curso), nove profissionais ocupa-
vam cargos no corpo gestor do município: um exercia a fun-
ção de diretor, dois eram gerentes, e seis exerciam cargos de 
assessoria técnica.

O perfil desses profissionais revela aspectos importantes 
a considerar em termos de seu interesse e indicação para o 
curso, bem como para a opinião expressa por eles sobre o seu 
desenvolvimento. Geralmente, essas características incluem 
maior experiência clínica14, o que os motiva a buscar outras 
modalidades de capacitação profissional.
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Esse perfil também pode ter contribuído para que vários 
desses profissionais aceitassem o convite para cargos geren-
ciais no Serviço Municipal de Saúde. Vale ressaltar que os ei-
xos temáticos do curso — Trabalho e Relações na Produção 
do Cuidado em Saúde; Análise do Contexto da Gestão e das 
Práticas de Saúde; e Práticas Educativas no Cotidiano do Tra-
balho em Saúde —, bem como a dinâmica proposta para o 
curso11, foram previstos para instigar, motivar e qualificar os 
participantes a assumirem papel de liderança, inclusive fun-
ções gerenciais, como o que ocorreu com os médicos que par-
ticiparam deste processo.

Entretanto, ressalta-se que somente a formação/qualifica-
ção dos profissionais não seria suficiente para que ocorresse 
esse movimento. Tão importante quanto a qualificação, foi a 
reestruturação organizacional do Serviço de Saúde, que possi-
bilitou a incorporação desses profissionais médicos em espa-
ços de gestão, atribuindo-lhes papéis diferenciados da prática 
clínica.

Todos os profissionais afirmaram ter realizado práticas 
de EPS em seus locais de trabalho durante o curso. Entre as 
atividades, destacam-se as desenvolvidas com a equipe de 
trabalho (reunião com equipe e discussão de casos clínicos), 
atividades estas que estavam sendo realizadas mesmo após a 
conclusão do curso, segundo referiu a maioria dos entrevista-
dos. No entanto, ações envolvendo a comunidade foram pou-
co citadas em ambos os períodos (Tabela 2).

TABELA 2
Atividades de EPS desenvolvidas pelos profissionais 
médicos durante o curso e no momento da entrevista, 

Londrina (PR), 2007

Tipo de atividade
Durante 
o curso

No momento 
da entrevista

Nº % Nº %

Atividade em grupo com a equipe, 
reunião, discussão de casos clínicos/
problemas

11 100,0 8 66,7

Atividade educativa com a 
comunidade/grupos

 4  33,3 5 41,7

Atividade com o Conselho local  2  16,7 3 25,0

Em geral, o profissional médico entende seu papel basi-
camente como atuação clínica, sem muito envolvimento nos 
aspectos relacionados à organização do processo de trabalho 
das equipes de saúde. Esta forma de atuação se deve ao fato de 
que, mesmo integrando uma equipe, ao profissional médico é 
reservado o ato decisório de elaboração do diagnóstico e esco-
lha do tratamento como resultado de um trabalho intelectual 

de síntese diagnóstica e terapêutica15. Isto resulta da complexi-
dade das formas de organização do trabalho coletivo, presen-
tes na sociedade capitalista, bem como da influência exercida 
pela hegemonia da biomedicina e do paradigma positivista 
na organização dos serviços de saúde16. Reforçando esta ideia, 
Rovere17 afirma que o modelo de gerenciamento dos serviços 
de saúde ainda vigente em toda a América, com ênfase na 
produção de consultas e internações, é estimulado, direta ou 
indiretamente, pelo complexo médico-industrial, que financia 
muito das atividades científicas, congressos, pesquisas e pu-
blicações.

Sugere-se que essa visão, predominante entre os médi-
cos, tenha limitado o interesse destes em participar do Curso 
de Facilitadores no município de Londrina, onde foram ins-
critos apenas 14 médicos, dos mais de 200 que atuavam no 
Serviço Municipal de Saúde. A participação dos médicos re-
presentou 10% do total de profissionais dessa Secretaria ins-
critos no curso.

O processo de transformação dos profissionais e de suas 
práticas, resultado esperado em decorrência da EPS, é com-
plexo e profundamente social, exigindo tempos de matura-
ção e condições adequadas. Rovere17 destaca que, para que os 
trabalhadores saiam de sua posição de “recursos humanos” e 
assumam a de “sujeitos sociais”, não basta apenas um ato de 
vontade, uma vez que esses profissionais estão submetidos a 
modelos de formação, de boas práticas, de gestão, “em última 
instância a um habitus, como diria Bourdieu”17 (p. 170), que se 
contrapõem aos pressupostos do SUS. 

Outro aspecto a ser pontuado é que as intervenções edu-
cacionais estão entre as mais idealizadas e revelam sua dimen-
são cratológica (de cratos = poder). Isto não é diferente no pro-
cesso de implantação da EPS e explica não só por que não há 
nenhuma possibilidade de neutralidade neste processo, como 
também por que, frequentemente são processos que enfren-
tam forte resistência ou, por outro lado, produzem um sucesso 
muito maior do que o esperado10.

VISÃO DOS MÉDICOS SOBRE O CURSO DE 
FACILITADORES DE EPS

A compreensão de EPS apresentada pelos profissionais mé-
dicos que participaram do curso se aproxima do conceito de 
aprendizagem significativa, pois inclui a reflexão sobre os pro-
blemas vivenciados no trabalho, o trabalho em equipe e o de-
sejo de aprender. A oportunidade de reflexão sobre o trabalho, 
a criação de espaços de diálogo, a aprendizagem significativa 
e a qualificação em serviço e, ainda, a ampliação da capacida-
de de análise explicitam os vários sentidos atribuídos à EPS 
pelos entrevistados.



REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MÉDICA

35 (1) : 132 – 141 ; 2011136

Brigida Gimenez Carvalho et al. Percepção de Médicos sobre EPS

A educação permanente parte do pressuposto da apren-
dizagem significativa. Segundo Novak e Cañas18

, essa teoria é 
baseada na psicologia da aprendizagem proposta por Ausu-
bel e necessita de três condições: o material utilizado deve ser 
conceitualmente claro e com exemplos que possam ser relacio-
nados ao seu aprendizado prévio; o aprendiz deve possuir co-
nhecimento prévio relevante; o aprendiz deve querer aprender. 

Gomes et al.19 salientam que a proposta de Ausubel acabou 
“valorizando [...] o conhecimento e o entendimento de infor-
mações e não meramente a memorização mecânica” (p.107). 
Explicam que, segundo essa teoria, a integração de conteúdos 
novos à estrutura cognitiva ocorre de forma hierarquizada 
e mais complexa, pela ligação a conhecimentos prévios, por 
meio de “subsunçores”, que permitem uma “ancoragem” das 
novas proposições e possibilitam criar um novo conceito mais 
abrangente ou reformulado. Assim, afirmam que “o equilíbrio 
cognitivo é certamente um estado dinâmico, sendo capaz de 
construir e manter a ordem funcional e estrutural do sistema 
num eterno processo de construção-descontrução-reconstru-
ção”19 (p. 107).

Para facilitar a aprendizagem significativa, são descri-
tas “metodologias ativas de ensino-aprendizagem”, entre as 
quais as mais citadas são a problematização e a aprendizagem 
baseada em problemas (ABP)20-22. Essas metodologias de ensi-
no vêm sendo recomendadas para o ensino de graduação na 
saúde e em nível de pós-graduação em lato sensu e foram ado-
tadas pelo MS para o Curso Facilitadores de EPS.

Ceccim23 sinaliza como crucial o desenvolvimento de estra-
tégias tecnológicas de operação do trabalho que considerem a 
importância de aprender a aprender, de trabalhar em equipe, de 
fazer com que os cotidianos constituam objetos de aprendiza-
gem individual, coletiva e institucional. A EPS é uma dessas es-
tratégias que possibilitam a reflexão e a problematização e que, 
quando se dão no coletivo, desvelam elementos fundamentais 
para reorganizar a prática de trabalho24. Possibilitam também 
repensar os problemas vivenciados e novas formas de enfrentá-
-los e, além disso, favorecem a escuta, o desenvolvimento de 
práticas cuidadoras e a abertura à participação dos usuários25.

O entendimento da EPS como oportunidade de reflexão e 
ação sobre os problemas da realidade foi explicitado por dois 
profissionais nas seguintes falas:

“A EPS é o conjunto de ferramentas intelectuais disponíveis 

para os profissionais que fizeram o curso, utilizadas com o 

intuito de trabalhar os problemas vivenciados pela equipe da 

UBS, tentando resolvê-los da melhor forma possível.” (E2)

“[...] é um trabalho em que se reflete sobre a prática, quando 

se consegue fazer uma reflexão coletiva.” (E8)

Outro aspecto salientado foi que a EPS possibilitou o de-
senvolvimento de uma prática dialógica.

Para produzir mudanças na realidade, resolver os proble-
mas de saúde vivenciados pela equipe de saúde, é fundamen-
tal “[...] discutir com a equipe [...] chegar a um consenso” (E6), 
oportunizar o desenvolvimento da capacidade de dialogar 
como “[...] iluminador do processo e trabalho” (E10).

Para transformar as práticas e concepções vigentes, é pre-
ciso problematizá-las não em abstrato, mas no concreto do 
trabalho de cada equipe, com o intuito de que as práticas de-
senvolvidas nos serviços se aproximem dos conceitos da aten-
ção integral, humanizada e de qualidade, da equidade e dos 
demais princípios do SUS25. 

Corroborando esta ideia, Merhy26 sinaliza que:

[...] todo processo que esteja comprometido com estas 

questões da educação permanente tem de ter a força de 

gerar no trabalhador, no seu cotidiano de produção do 

cuidado em saúde, transformações da sua prática, o que 

implicaria força de produzir capacidade de problema-

tizar a si mesmo no agir, pela geração de problematiza-

ções [...] produzir autointerrogação de si mesmo no agir 

produtor do cuidado; colocar-se ético-politicamente em 

discussão, no plano individual e coletivo do trabalho. E 

isto não é nada óbvio ou transparente27 (p. 173).

Ao se analisar a proposta governamental da EPS, fica evi-
denciada sua consonância com os princípios do SUS. Sua imple-
mentação, entretanto, se encontra dificultada no contexto atual 
das políticas de recursos humanos do setor público de saúde, 
em que se observa o aumento dos contratos temporários de ser-
viços e da terceirização dos trabalhadores, além de baixos salá-
rios, o que fragiliza a consolidação dessas propostas devido à 
rotatividade dos profissionais e à progressiva fragmentação dos 
processos de trabalho27. Acreditar que a EPS possa dar conta 
dos desafios de produzir atenção integral sem o enfrentamento 
desses problemas constitui um equívoco. A atenção integral re-
quer investimento e reorganização da estrutura dos serviços no 
âmbito da gestão e da política de recursos humanos27.

A EPS também foi entendida como um espaço para apren-
dizagem significativa e qualificação dos profissionais no ser-
viço. As falas a seguir indicam que as reflexões ocorridas du-
rante o processo vivido oportunizaram desvendar aspectos da 
realidade e sua aplicação prática no cotidiano dos serviços.

“[...] oportunizar o aprendizado na prática, no serviço.” (E3)

“É uma estratégia para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 

profissional [...] e dos processos de trabalho [...] considerando 

a realidade.” (E4)
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Almeida28 salienta a importância da EPS para a mudança 
de um modelo de atenção à saúde e destaca algumas diferen-
ças entre esta e a educação continuada (EC). Afirma que a EC 
é muito praticada para atualizações científicas e treinamentos 
de novas técnicas assistenciais, e a descreve como um processo 
uniprofissional, que aborda temas de especialidades, com pe-
riodicidade esporádica, visa à atualização técnico-científica e 
em geral utiliza a pedagogia da transmissão, sendo realizada 
fora do ambiente de trabalho. Tem como resultados a apro-
priação passiva do saber científico e o aperfeiçoamento das 
práticas individuais. Já a EPS é descrita como um processo 
multiprofissional, que aborda problemas de saúde, com o ob-
jetivo de transformação social e das técnicas. É desenvolvida 
com pedagogia centrada em problemas e com metodologias 
ativas, realizadas nos próprios ambientes de trabalho. Tem 
como resultados a mudança institucional, a apropriação ativa 
do saber científico e o fortalecimento das ações em equipe28.

A EPS propõe que as equipes de trabalho tomem os pro-
blemas da prática como objeto de reflexão e busquem encon-
trar o que pode explicá-los. Se forem identificadas lacunas no 
conhecimento como parte da explicação do problema, práticas 
educativas devem ser implementadas29. Isto deixa claro que 
tanto a EPS como a EC utilizam atividades educativas para 
a consecução de seus objetivos. No entanto, o processo de 
construção da demanda educativa é um fator distintivo entre 
as iniciativas de atualização de conhecimentos e de educação 
permanente29. 

Para a categoria médica, esta é uma vivência nem sem-
pre presente em seu processo de formação, bem como em seus 
ambientes de trabalho. Para estes profissionais, a tendência 
do trabalho em saúde é para o exercício liberal autônomo, in-
dividual e independente. O deslocamento desta lógica para 
um trabalho assalariado, em equipe, organizado em redes não 
tem permeado as práticas e o imaginário desses profissionais. 
Esta mesma contradição entre a prática liberal e a prática as-
salariada das profissões se reflete inclusive no interesse desses 
trabalhadores em participar de processos educativos, pois se 
verifica maior participação em cursos e capacitações de EC 
que partem de seus desejos pessoais do que em processos de 
EPS, que se caracterizam como projetos desencadeados pelas 
instituições e/ou equipes de trabalho.

No contexto das práticas educativas da formação em 
saúde, em que ainda prevalece a pedagogia da transmissão, 
o Curso de Facilitadores permitiu que elementos da peda-
gogia crítica, tais como reflexão e problematização30, fossem 
reconhecidos pelos participantes como algo que possibilitou 
a ampliação da capacidade de análise na prática de trabalho, 
conforme apontado na seguinte fala:

“É um processo de reflexão contínua, feito pelo trabalhador, 

que leva a um aprendizado contínuo não só de ordem técnica, 

mas principalmente das inter-relações pessoais, descoberta do 

significado das coisas para o usuário [...]” (E11)

Neste processo educativo, a construção do conhecimen-
to se dá a partir da análise das práticas. Schön apud Davini31 
argumenta que é possível, a partir da ação, construir conhe-
cimentos verificáveis e acumuláveis com níveis crescentes de 
consciência. Para o autor, nesse processo, a reflexão abre ca-
minho para a experimentação de outras ações para encarar o 
fenômeno observado; imaginam-se alternativas e se inventam 
provas que conduzem à solução do problema e testam a pró-
pria percepção”31 (p. 50).

Cabe ressaltar, no entanto, que nenhum profissional men-
cionou a reorganização da gestão setorial e a ampliação dos 
laços da formação com o exercício do controle social em saúde 
como integrante do processo de EPS vivenciado. Este resulta-
do pode ser atribuído ao fato de que, apesar de ser proposto 
que a EPS seja desenvolvida considerando o quadrilátero en-
sino-gestão-atenção-controle social, as dimensões que de fato 
foram trabalhadas no curso foram as relações entre os traba-
lhadores e entre estes e a gestão.

REPERCUSSÕES DO CURSO NA VIDA PESSOAL, 

PROFISSIONAL E NA ATENÇÃO À SAÚDE

Ao serem questionados se o Curso de Facilitadores produ-
ziu alguma mudança no modelo de atenção desenvolvido no 
município, cinco profissionais afirmaram não acreditar nes-
sa possibilidade. Os demais relataram que o curso produziu 
mudanças no modelo de atenção, ao menos parcialmente. As 
mudanças mais citadas se referem à ampliação de vínculo e 
integração entre os profissionais das equipes, à democrati-
zação da gestão e à apropriação dos sistemas de informação. 
Dois entrevistados referiram que o curso também propiciou 
a ampliação do conhecimento das necessidades de saúde da 
comunidade. Somente um apontou que o processo contribuiu 
para o desenvolvimento do controle social.

Ainda em relação às repercussões do curso, houve unani-
midade quanto às contribuições para a vida profissional, e a 
maioria (73%) também relata contribuições para a vida pesso-
al. As opiniões foram categorizadas em três grupos: melhoria 
na forma de se relacionar com o outro, ampliação da capacida-
de de análise dos sujeitos e aprimoramento da prática.

Quanto à melhoria na forma de se relacionar com o ou-
tro, foram pontuadas questões como corresponsabilida de 
pelos processos vividos e ampliação do olhar para novos 
temas:
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“Não me sinto mais só. Percebi que os demais membros da 

equipe também têm responsabilidades no processo de traba-

lho, me sinto aliviada e amparada.” (E10)

“Ampliação do olhar para com pessoas do convívio diário, in-

teresse por novos temas, planejamento para alcançar alguns 

objetivos, novas amizades com colegas do curso que traba-

lham em outros setores.” (E7)

Quanto à ampliação da capacidade de análise dos sujeitos, 
foi sinalizado que a formação de facilitadores oportunizou:

“Melhor entendimento que cada pessoa tem da realidade e dos 

problemas que vive.” (E9)

“Mudança na maneira de usar as tecnologias leves para re-

solver problemas.” (E5)

“Compreender melhor a inter-relação do trabalho, reflexão 

aprofundada do processo saúde-doença, compreender que a 

origem e a solução dos problemas não estão sempre no setor 

saúde [...]” (E11)

Referiram, além disso, a contribuição para o aprimora-
mento da prática profissional, destacando a “oportunidade de 
poder repensar a prática, aprimorando-a.” (E8)

Estas contribuições também foram observadas por Men-
donça30 em entrevista a tutores e facilitadores do curso de EPS, 
sendo apontado que este processo propiciou trocas de expe-
riências e conversas sobre as relações e o processo de traba-
lho. Para a autora, as discussões sobre as relações de trabalho, 
oportunizadas pelo curso, equivalem a uma conquista, tendo 
em vista que estas são escassas nos ambientes de trabalho. 

Nesta área, o processo de trabalho tem natureza relacio-
nal, é produzido no encontro trabalhador-trabalhador e tra-
balhador-usuário (intersubjetividade), é um trabalho reflexivo 
dotado de incertezas e descontinuidades, onde há impossibi-
lidade de padronizar completamente e a priori as atividades 
desenvolvidas32. O reconhecimento do outro no processo de 
trabalho é de suma importância para que o trabalho em saúde 
atinja sua finalidade. Isto porque, embora este processo seja 
fragmentado entre os diversos profissionais, eles devem agir 
coerentemente, compartilhando saberes para que se atinja a 
finalidade do trabalho em saúde33-35.

Esse sentimento apontado nas falas acima se deve ao fato 
de que o trabalho apresenta uma dupla especificidade: como 
ação produtiva e como interação social. O trabalho como ação 
produtiva está pautado na ação instrumental, ou seja, está ba-
seado em regras técnicas, dentro da racionalidade dirigida a 

fins — a produção. O trabalho como interação social utiliza a 
ação comunicativa, que busca o entendimento entre os sujei-
tos envolvidos e se manifesta durante todo o processo de tra-
balho36. Atuando neste processo, o profissional pode também 
adquirir uma dupla dimensão: a de subordinação à produção, 
como um agente instrumento da técnica, ou atuar como um 
agente sujeito, instituinte, portador de projetos, protagonista, 
com autonomia e autogoverno32. 

Para Rocha e Trad37, a convivência dos diferentes profis-
sionais nas equipes deve ser construída por meio da negocia-
ção. Neste processo, os médicos que frequentemente ocupam 
um espaço diferenciado, ou seja, exercem a nucleação do pro-
cesso de trabalho, têm que estar dispostos a abrir mão de sua 
tradicional posição hegemônica na equipe. Capozollo38 consi-
dera fundamentais a organização e a gestão dos serviços para 
a reformulação dessa hegemonia médica e ressalta a “impor-
tância do desenvolvimento de dispositivos organizacionais e 
institucionais que contribuam para ampliar o ‘olhar’ e a ‘escu-
ta’ dos profissionais, bem como para construir novas formas 
da relação com os usuários, com os demais profissionais e com 
o trabalho”38 (p. 71).

FACILIDADES E DIFICULDADES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EPS

Dos 11 profissionais médicos que concluíram o curso, oito dis-
seram ter encontrado facilidades para o desenvolvimento de 
atividades de EPS. Também foram oito aqueles que referiram 
dificuldades.

Tiveram destaque aspectos relacionados ao trabalho em 
equipe, em que a ausência ou a presença de determinadas 
condições constituíram facilidade ou dificuldade. A partir dos 
motivos apontados em diversos extratos das falas seguintes, é 
possível identificar o quanto a atitude dos sujeitos envolvidos 
facilita ou dificulta o desenvolvimento da EPS:

Sensibilização dos trabalhadores para mudanças; A receptivi-

dade da equipe para realização das atividades; Equipe motiva-

da (parte dela); Participação de todos os membros da equipe; 

Receptividade e interesse da equipe de trabalho e interesse da 

gestão; e Possibilidade de fechar a UBS para a realização de 

atividades com a equipe. (extratos das entrevistas)

Outras facilidades e dificuldades apontadas se referem à 
garantia de infraestrutura para o desenvolvimento de ativida-
des, como espaço, tempo, material e apoio.

Como o propósito deste curso foi produzir a incorporação 
de mudanças nas práticas profissionais, no cotidiano das equi-
pes de saúde, para que este intuito se alcance de forma dura-
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doura, é necessário que as facilidades dependentes de apoio 
institucional continuem a ser ofertadas pela coordenação da 
rede de serviços.

Ao lado das dificuldades organizacionais, como falta de 
tempo e excesso de demanda, também foi mencionada a resis-
tência de alguns membros das equipes de saúde às mudanças.

A resistência à mudança decorre da tendência de as pes-
soas representarem, frente a uma mudança organizacional, 
“suas experiências, sentimentos, crenças e interação por meio 
de dois estados aparentemente inconsistentes, duas realidades 
opostas e aparentemente inconciliáveis”39 (p. 3). Os autores 
descrevem como as inovações podem gerar o paradoxo “pas-
sado versus futuro”, citando como exemplo as capacitações em 
que detentores de técnicas antes valorizadas podem se sentir 
ameaçados e por esse motivo acabam resistindo à implantação 
das novidades39. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como demonstram os resultados, os médicos que participa-
ram do Curso de Facilitadores de EPS, desenvolvido em Lon-
drina, apresentam uma compreensão de EPS que se aproxima 
do conceito de aprendizagem significativa, pois inclui uma re-
flexão sobre os problemas vivenciados no trabalho, o trabalho 
em equipe e o desejo de aprender. Consideraram que o curso 
trouxe importantes contribuições para a sua vida profissional 
e pessoal. No entanto, houve pouca referência à possibilidade 
de repercussão sobre a atenção prestada aos usuários dos ser-
viços e à questão da gestão setorial e do controle social.

A principal contribuição referida pelos médicos partici-
pantes do curso está relacionada a mudanças no processo de 
trabalho das equipes, principalmente por meio de melhorias 
das atitudes dos profissionais na forma de se relacionar com o 
outro e da ampliação de sua capacidade de análise. Essa con-
tribuição pode ser considerada muito valiosa, especialmente 
por se tratar de uma categoria profissional que frequentemen-
te apresenta dificuldades no trabalho em equipe.

Embora tenha ficado claro que há diversos fatores facili-
tadores ou dificultadores para o desenvolvimento de EPS nas 
equipes de saúde, deve-se considerar que, mesmo não haven-
do a continuidade do processo, o curso trouxe importantes 
contribuições para mudanças no processo em saúde. Desta 
forma, a iniciativa de realizar o Curso para Formação de Faci-
litadores de EPS, da maneira como foi organizado no municí-
pio de Londrina, mostrou-se um dispositivo organizacional e 
institucional que contribui para a transformação das práticas 
desenvolvidas na rede básica.

Pelos resultados apresentados, cabe reconhecer que a EPS 
constitui um importante dispositivo para contribuir para o 

alcance da finalidade dos processos de trabalho em saúde: a 
atenção integral. Porém, para que as mudanças na atenção se-
jam efetivas, devem ocorrer tanto nos espaços relacionais (mi-
cro) como organizacionais (macro). Há que ser buscada a co-
erência entre os projetos políticos institucionais, as propostas 
educativas para os trabalhadores e os processos de formação 
dos futuros profissionais de saúde, em que sejam considera-
dos e valorizados a autonomia e o autogoverno dos profis-
sionais, bem como a heteronomia que reina na ordem social e 
institucional. Caso seja tratada como uma iniciativa isolada, a 
EPS não será suficiente para instituir as mudanças desejadas 
na atenção à saúde.
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